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DECRETO N. 459 DE 19 DE DEZEMBRO DE 1903 



Approva os planos orj^iiiitsíiiios para a aber- 
tíira^ alargauuuto c prolou^^avnnto tie d i ff creu te s 
mas e declara desapropriados os prédios e terre- 
nos necessários, 

O Prefeito do Districto Federal : 

Usan<lo das attribuiçôes que lhe confere 
o art. 30 letra C da Lei n. 1.1 01 de 19 de no- 
vembro de 1903 e o art. 5V do dec. n. 4956 de 
9 de setembro de 1903; 

Decreta : 

Art. iinico. Ficam approvados os planos 
or^anisados pela sub-<lirectoria da carta ca- 
dastral, da Directoria (ieral de Obras e 
Viação, para abiTtura da Avenitla contor- 
nando o iittoral, entre a rna do Chile e a praia 
de l>otafo<»-o ; da Avenida, entre o larj^o da 
Lapa e a rua Frei Caneca ; alarí»famento e re- 
ctilica^\~io das ruas da Asseinbléa, Carioca, 
Uruíjfuayana, Prainha, Marechal Floriano 
Peixoto, Visconde de Inhaúma, Camerino, 
Santo António, S. José, entre o edifício da 
Camará dos Deputados e o da Secretaria da 
Industria, Frei Caneca e Estacio de Sá e pro- 
lonjj^amento da Marechal Floriano Peixoto e 
da travessas. Francisco de Paula; e desapro- 
priados, na forma da leg-islaçâo vig^ente, os 
prédios e terrenos nelles comprehendidos e 
necessários á execuv^ão dos trabalhos. 

Districto Federal, 19 de Dezembro de 
1903, 15? da Kepublica. 



__ '> 



. . . attribuições qne lhe confere o art, j'! leira C da Lei 
;/. iioi, — O art. 3V do decr. n. llOl de 1*) do novembro do 
1903 estatuo: 

«Alem das attribuições conferidas ao Prefeito pela 
leg-islação em vigor, compete-lhe mais: :.. r) resolver so- 
bre a desapropriação e acquisiçâo de immoveis necessários 
á abertura, rectificação e alargamento de praças o ruas, 
continuando em vigor, para os outros casos do desapro- 
priação, o disposto no art. 15 § 9? da lei n. 85 de 18'J2. Este 
art. (15 da lei n. 85 de 1892) dispõe: 

*< Ao conselho municipal incumbe: ... § 9V Resolver a 
desapropriação por utilidade municipal, autorizar a propo- 
situra e desistência ou abandono das acções (juo interessam 
ao municipio, bem como o accòrdo ou composição nos ca- 
sos em que não forem vedados pela lei.» 



, , , e o art, 5? do decreto n, 4956 de ç de setembro de 
^903* — E' o decreto federal, que approvou o regulamento de 
consolidação e modificação do processo sobre as desapro- 
priações por necessidade e utilidade publica. O seu art. 5 é 
assim concebido: 

«A verificação dos casos de utilidade publica terá lo- 
gar por acto do Congresso ou do Presidente da Republica, 
quanto ás obras da competência da União, por ella executa- 
das, ou por emprezarios, ou companhia, a quem for incum- 
bida a sua execução. E por acto do Conselho, ou do Prefeito 
do Districto Federal, em relação ás obras de utilidade pu- 
blica do Municipio, por ellc ])rojectadas e executadas 
administrativamente, ou por contracto (decr. n. 353, de 
1845, arts. 2? e 11, § IV, lei n. 1021, de 20 de agosto 
de 1903, art. r:).> 
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Em seu commentario ao citado decreto n. 4956, de 
1903, diz o Dr. Solidonio Leite, a respeito deste art. 5?, 
entre outras coisas, o seguinte : 

«O novo reg-ulamento, reproduzindo, no art. 4?, a pri- 
meira parte do art. 3? da lei de 1826, exige a audiência do 
proprietário ; mas nos casos de utilidade publica, deixa de 
conceder-lhe (como faz a lei de 1845) o direito de ser ou- 
vido, até sobre a desnecessidade do immovel comprehen- 
dido na planta ; o (juc absolutamente nâo se justifica. Gius- 
tizia esige, dizia Pizanelli, non emani quelTatto dal qual 
dipende come inevitabile conseguenza Tespropriazione, 
senza clie coloro i quale saranno soggetti ad essere espro- 
priati siano uditi. Inoltre alTAmministrazione stessa giova 
Tcssere illuminata da coloro clie lianno speciale conoscen- 
za dei luoglii ove Topera dovrà eseguirsi cd il prcvenire 
per tal guisa quelle oppozizioni, che decretati i lavori, sa- 
rebbe impossibile evitare. (Ver. n. 31).» (1) 



Ficam approvados os planos, — Ao art. 2? da lei de 1845, 
reproduzido no decreto n. 4956 de 1903, seguera-se varias 
disposições, facultando aos proprietários o exame do plano 
e plantas ; dando-lhes o direito de apresentar as suas recla- 
mações, etc. Depois de observadas as formalidades dos arts. 
2 a 8 dessa lei c que se declara a utilidade publica da obra, 
segui ndo-se o processo de desapropriação. Essas formalida- 
des podem ser dispensadas em face do cit. decreto n. 4956 
de 1903?— Ver Solidonio Leite ob. dt,, ns. 10 a 12, 18 a 32, 
35 c 50, 148 a 151. 



(1) Dcí>aprot»riação por utilidade publica, commcníatio ao reg. de 190J, 
pag. 41. n. 25. 



, , , e desapropriados^ na forma da legislação vigente^ os 
prédios e terrenos, — Em face da leg^islação vig-entCja proprie- 
dade dos bens se transmite ao desapropriantc logo que se 
decreta a desapropriação. O antig"o proprietário apenas re- 
tém a posse dos bens desapropriados, até ser-lhe paga a 
indemnisa^^âo ; salvo os casos excepcionaes em que urgên- 
cia absoluta exija o contrario. 

^< L'exproprié, n'ayant plus le droit de disposer <le 
rimmeuble, ne peut plus en faire Tobject d'une vente ni 
d'une donation dans Tacception legale de ces niots. . . 

Par une autre consequence du mòme principe, Texpro- 
prié ne pourrait plus accorder hypotlièque sur Timnieu- 
ble.. . Par la mcme raiy.on, si Texpropric venait à mourir, 
ses liéritiers n'auraient pas de droits à paycr pour la trans- 
niission de la proprieté de cet immeuble, puisque cetto 
propriété ne leur serait pas transmise ; elle resterait dans le 
domaine publique après conime avant le decès)* — Lalleau 
— Traité de Vexpropriation, \o\, V\\\^ 273 e 274. Ver Sol. 
Leite, ob. cit., pags. 50 e 51. 

Portanto, si o disposto nos cits. arts. 3V letras- da Lei 
n. 1101, e 5? do decreto n. 4956 de 1903, auctorisa o Pre- 
feito a decretar desapropriações, sem observância das for- 
malidades da lei de 1845 (dispensadas pela lei n. 1021 de 
1903 no caso especial do Melhoramento dos Portos e Ave- 
nida), segue-se (pie todos os prédios e terrenos comprehen- 
didos nos planos approvados pelo decr. de 19 de de:5embro 
de 1903, passaram a ser proi)riedade do municipio. 
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Kegulameiito N. i.MMi de t) do setembro de ltM)3 



TITUIA) 1 



DISrOSlÇOKS (IKKAF.S 

Art. IV A (Icsapropriavjàu só pódc ler lo^íir ])or utccssi' 
liaiíc ou utilidade publica, lej^alnionle vorificatla, como 
cxccp^^ão única á i>lonitu(le do direito de propriedade, na 
forma do art. 72 sj 17 da Constituição Federal. 

Art. 2'.' A desapropriav^âo por necessidade publica veri- 
lica-se nos sej^-uintes casos (Lei de 9 de seteml)n) de 182í>, 
art. IV ; dec. n. 353 de 12 de Julho de 1845, art. 35): 

IV Defesa do Kstado ; 

2V Seíi^uraníja publica ; 

3V Soccorro publico em tempo de fume, ou outra extra- 
ordinária calamidade ; 

4V Salubridade publica. 

Art. 3V A desapropriarão por utilidade publica verifi- 
ca-se nos sej^uintes casos (Dec. n. 353 de 1S45, art. IV) : 

IV Construcíjào de edilicios e estabelecimentos públicos 
de qualíjuer nature/.a que sejam ; 

2V Fundarão de povoaíjoes, hospitaes e casas de ca- 
ridade, ou de instrucvjâo ; 

3" Aberturas, alarji^-anientos, ou i)rolon «^amentos de es- 
tratlas, ruas, pravjas e canaes ; 

4V C<>nstrucv;ão di* pontes, fontes, a(|Ueductos, portos, 
di(|Uí.s, cáes, ])asta;4'eiis, e de <|uaes(pier estabelecimentos 
destinados á commodidade ou servidão ]>ublica ; 

5V Construcvjòes, uu obras destinadas á decorav,ão, ou 
salubridade publica. 

Art. 4V A verificavjão dos casos de necessidade publica, 
a que se destinar a propriedade jKirticular, será feita a 
reipierimento do Procurador da Ke])ublica perante o juiz 
seccional do domicilio do j»roprietariu, com audiência deste 
(Lei de 182b, art. 3"). 

Ari. 5" A verilicacfKj dos casos de utilidade ])ublica 
terá V^y^wx p(;r acto do ('on^^resso ou do Presidente da Kepu- 
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blica, quanto ás obras da competência da União, por ella 
executadas, ou por emprezarios, ou companhia, a quem fòr 
incumbida a sua execução. E por acto do Conselho, ou do 
Prefeito do Districto Federal, em rehição ás obras de utili- 
dade publica (\o Municipio, por elle projectadas e executa- 
das admiuistrativameute, ou por contracto (Dec. n. 353 
de 1845, arts. 2" e 11 e § l'.' ; lei n. 1.021 de 26 de ag-osto 
de 1903, art. 1'.'). 

Art. (>? Quando fôr determinada, por lei ou decreto, 
qualquer obra das indicadas no art. 3V, coniprehondendo no 
todo, ou em i)arte, prédios e terrenos particulares, (pie 
tievam ser cedi<K)S ou desapropriados, será levantado por 
eni»enlieiros o plano da obra e as plantas dos prédios e ter- 
renos comprehendidos, declara ndo-se os nomes das pessoas 
a quem pertencerem (Dec. 353 de 1845, art. 2'.'). 

Art. ()" Os proprietários dos prédios e terrenos, sujei- 
tos á desapropriação, nâo poderão impedir (jue esses terre- 
nos ou prédios sejam examinados e percorridos pelos 
engenheiros encarregados do levantamento dos sobreditos 
planos e plantas. 

Os empresários ou companhias e seus engenheiros 
poderão recorrer ás autoridades administrativas ou poli- 
ciaes, no caso de recusa dos proprietários ; salvo a estes o 
direito de serem indcmni/.ados do valor de quasquer beni- 
feitorias, que tenham sido destruidas ou damnilicadas por 
exames (Dec. n. 1.664 de 1855, art. 14). 

Art. 8V A])provados os planos e plantas das obrais por 
decreto do l^residente da Kepublica, ou do Prefeito 
(Art. 5V), entender-se-ão desapropriados em favor da União, 
ou do Districto Federal, ou respectivos concessionários, 
todos os prédios e terrenos nelies comprehendidos, total ou 
parcialmente, que- necessários forem para a sua execução 
(dec. n. 353 de 1845, art. 9?); dec. n. 1.664 de 1855, art. 2'.'). 

Art. 9? A transmissão da propriedade, legalmente ve- 
rificada a desapropriação, tornar-se-á effectiva pela indemni- 
^iação do seu valor, fixado, na falta de accôrdo, por arbitra- 
mento^ nos termos e pela forma dos arts. 31 a 35 (Dec. 
n. 353 de 1845, arts. 11, 30 e 32, dec. n. 1664 de 1855, 
arts. 3V e 9?). 

Art. 10. Nenhuma autoridade judiciaria, ou adminis- 
trativa, poderá admittir reclamação ou contestação contra 
a desapropriação resultante da approvação dos planos e 
plantas por decreto (Dec. n. 353 de 1855, art. 2?). 
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Art. 11. A rcivindiciiçrio, rcsoliiçTio e qnaesquer ou- 
tras acções rcacs, nào poderão sobrestar o prominciainento 
da desapropriarão, nem impedir o eíTeito da transferencia 
da propriedade, livre e desembarf^ada de todos os encarg-os 
judiciaes e extrajiuliciaes ; salvo aos reclamantes alle»»;arem 
e disputarem seus direitos sebre o pre^jX), que for consij^na- 
do em deposito, como indemniza^j^ão, e nelle ficarão snbní- 
g^ados todos os ónus, hvpothecas e lides pendentes, quer a 
desapropriação se opere i)or setença judicial, (píer por con- 
venção ainit^avel (Dec. n. 353 de 1845, art. 31; dec. l.í)()4 
de 1855, art. 7V ; dec. n. 370 de 18^1, arts. 137 Jj OV, c 
226 J5 ()?; lei n. 1.021 de 1<)03, art. 2V § 8?). 

Art. 12. .Os terrenos ou prédios, que houverem de 
ser desapropriados, somente em i)arte, si ficarem redu/.idos 
a menos de metade de sua extensão, ou privados das ser- 
ventias necessárias para uso e «^ozo dos não comprehendi- 
dos na desapropriação, ou ficarem muito desmerecidos do 
seu valor pela privação de obras e bem feitorias importan- 
tes, serão desapropriados e indemnizados no seu todo, si 
assim requererem os seus proprietários (dec. n. 353 de 
1845, art. 25; de n. 1.664 de 1855, art. 12 n. 2). 

Art. 13. Si a desapropriação tiver por fim a abertura 
de novas ruas, aos proprietários, que acceitarein a indemni- 
zação por accòrdo, será facultada a accpiisição dos terrenos 
disponiveis nas novas vias de communicação pelo preço 
rainimo que fixar o (Governo, independente de concurrencia 
(Lei n. 1.021 de 1903, art. 2 § 5). 

Art. 14. Si por qualquer motivo não forem levadas a 
cffeito as obras ])ara as quaes fòr decretada a desapropria- 
ção, é ]>ermittido ao proprietário relia ver o seu immovel, 
restituindo a importância recebida e indemnizando as ])em- 
feitorias <|ue porventura tonliam si<lo feitas e auíifmentado 
seu val(»r locativo (lei n. 1.021 de 1*K»3, art. 2, § 4). 



''I"^T'l> 



riTULO II 

DA 1'ÓRMA jrDICI.M, DAS DlvSA PKOPkl AÇOl^S 

Art. 15. A fórina judicial da desapropriação não tem 
outro fim sinão reg"ular e estatuir sobre as indemnizações e 
prévio paj^aineiito, ou <leposito, da quantia ou quantias 
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fixadas para o effeito da iminissao da posse cm favor dt» 
desapropriai! te, ou emprezario das obras. 

Art. 1(). Na falta de accòrdo cora os proprietários, os 
procuradores seccionaes, os ag-entes, ou representantes que 
nomear o Poder Executivo pelo Ministério a que pertencer 
as obras, quando da competência da União, promoverão a 
desapropriaijâo, pela forma determinada no art. 18, perante 
o juiz seccional do Estado em que forem situados os im- 
moveis. 

Será promovido o processo pelos procuradores da 
Fazenda Municipal, ou algentes que nomear o Prefeito, na 
desapropria(,'ao para as obras da competência do Districto 
Federal (I)ec. n. 353 de 1845, art. 10, lei n. 1.021 de 1^)03, 
art. 2, § í»V). 

Art. 17. Os emprezarios, ou companhias, incumbidos 
da execução das obras, promoverão as desapropriações, 
usando dos mesmos direitos dos procuradores da Republica 
e Fazenda Municipal (Dec. n. 353 de 1845, art. 34 ; dec. 
n. 1.664 de 1845, art. 3V). 

Art. 18. O requerimento para se instaurar o processo 
deverá ser instruido com os seg^uintes documentos (Dec. 
n. 1664 de 1855, art. 4V) : 

I, cópia do decreto que approvou o plano das obras, 

II, cópia da planta especial do prédio ou terreno, au- 
thenticada pela repartição competente, no tocante a sua 
exactidão e comprehensão do dito prédio ou terreno no 
plano approvado, 

III, certidão do imposto predial, lançado no anuo ante- 
rior ao decreto da desapropriação, si se tratar de immovel 
urbano; 

IV, a declaração da quantia ou quantias que se oíTe- 
rece por indemnização ao proprietário e demais interes- 
sados. 

Art. 10. Os proprietários e interessados, que residi- 
rem no foro da situação do immovel serão citados pessoal- 
mente, e si residirem fora, ou estiverem ausentes, serão 
notificados por éditos, com o prazo de 30 dias, para na 
primeira audiência, que se seguir á citação, louvarem-se e 
verem louvar-se em arbitradores (jue procedam á avaliação 
do immovel, sendo que não queiram aceitar a quantia ou 
quantias, offerecidas para essa indemnização. Devendo, 
outrosim, declarar os nomes dos inquilinos ou rendeiros e 
possuidores de bem feitorias que possam ser prejudicados 
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pela desapropriação e apresentar cópia authentica dos con- 
tractos que com elles tiverem, pena de ficarem obrigados 
ás indemnizações aos ditos interessados (Dec. n. 553, de 
1845, art. 12). 

Art. 20. Nas desapropriações em que forem compre- 
hendidos bens de orphãos, ou pessoas a elles equiparados, 
seus tutores e curadores serão autorisados por simples 
despacho dos juizes competentes a acceitar as ofTertas, 
achando-as úteis a seus tutelados ou curatellados (Dec. de 
1845, art. 15; dec. de 1855, art. 6?). 

Art. 21. Decorrido o termo do edital, e accusadas as 
citações em audiência, si comparecerem os proprietários, 
interessados, ou seus leg"itimos representantes, e aceita- 
rem as oflfertas, ou annuirem os procuradores ou agentes da 
desapropriação ás exigências por elles feitas, o juiz mandará 
tomar por termo o accôrdo e o homologará por sentença. 

§ 1? Si recusarem, ou não comparecerem, proceder- 
se-á na mesma audiência á louvação dos arbitradores, enge- 
nheiros ou peritos, nomeados um pelo proprietário ou seu 
bastante procurador, outro pelo agente ou representante do 
Governo Federal ou Municipal, e o terceiro pelo juiz. 

§ 2? Nos casos de revelia, o juiz nomeará os arbitra- 
dores que competeria ao proprietário nomear. 

§ 3? No caso de concorrerem co-proprietarios e outros 
interessados na indemnização, si não accordarem todos 
sobre a escolha do arbitrador, a sorte decidirá dentre os 
que por elles forem indicados (Dec. n. 353 de 1845, art. 
14, alin.), 

Art. 22. Os arbitradores, louvados ou nomeados, não 
poderão recusar o encargo, salvo sendo empregados pú- 
blicos, ou tendo algum impedimento legal (Dec. n. 1664 de 
1855, art. 10). 

Art. 23. São impedidos para a nomeação ou louvação: 

1? Os inimigos capitães, amigos Íntimos, e os paren- 
tes consanguineos ou afl&ns até o 2? gráo, contado segundo 
o direito canónico ; 

2? Os interessados nas obras, ou prejudicados pela 
desapropriação. 

Art. 24. Resolvido o incidente da louvação, o juiz de- 
signará dia e hora para o arbitramento no logar da situa- 
ção do immovel, notificando o escrivão os interessados na 
diligencia. 
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Art. 25. No dia, logcir e hora dcsig-nados, compare- 
cendo os arbitradores, ou substituidos os que faltarem, pela 
mesma forma do art. 21^ prestarão compromisso de bem e 
fielmente cumprirem o dever ; e reunindo-se sob a presidên- 
cia do juiz, este lhes apresentará: 

1?, as plantas dos immoveis sujeitos á desapropriação, 
c os documentos offerecidos pelas partes em seu favor ; 

2?, as offertas e exig-encias para as indemnizações. 

Art. 26. As partes, ou seus procuradores, poderão 
apresentar resumidamente suas observações. 

Art. 27. A discussão será publica, não podendo con- 
tinuar além do dia designado para a diligencia ; e logo que 
encerrada pelo juiz, os arbitradores se retirarão á sala 
particular ç o que resolverem por maioria de votos, depois 
de reduzido a escripto pelo 3V e por todos assignado, será 
immediatamente entregue ao juiz, que homolog^ará o laudo 
por sentença, condemnando nas custas a parte vencida (Dec. 
n. 353 de 1845, art. 28; dec. n. 1.664 de 1885, art. 9?) : 

§ 1? Si as indemnizações não excederem ás offertas, 
ou ás exigências, serão condemnados aquelles que as tive- 
rem recusado ; 

§ 2? Si a indemnização for superior á offerta e inferior 
á exigência, as custas se dividirão em proporção ; 

3? Os proprietários, qualquer que seja a somma da 
indemnização, serão sempre condemnados nas custas, quando 
não declararem acceitar as offertas e as quantias que pre- 
tendem. 

Art. 28. No caso de desaccôrdo dos arbitradores das 
partes, o 3? nomeado pelo juiz fixará o quantum da in- 
demnização, entre os valores máximo e minimo por elles 
propostos. 

Art. 29. Da sentença que homologar o arbitramento 
poderá ser interposta appellação para o Supremo Tribunal 
Federal, ou para a Camará Civil da Corte de Appellação, 
conforme a jurisdicção onde tiver sido intentado o pro- 
cesso (Art. 16). 

A appellação terá effeito devolutivo e apenas poderá 
ser provida para annullar-se o processo por falta de forma- 
lidades essenciaes. 

Art. 30. O estabelecido nos artigos antecedentes será 
applicado á desapropriação de aguas, liquidando-se o valor 
da indemnização pela forma determinada no art. 37. 
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TITULO III 

DAS INDEMNIZAÇÕES H FORMA DA AVALIAÇÃO 

Art. 31. No arbitramento das indemnizações serão 
observadas as seguintes regars : 

sj 1'.' Os arbitradores lixarão indemnizações distinctas 
em favor de cada uma das partes que as reclamarem sobre 
titulos differentes (Dec. n. 353 de 1845, art. 23; dcc. 
n. 1.664 de 1855, art. 12 n. 3). 

Nos casos de usofructo, porém, será fixada uma só in- 
demnização, em attenção ao valor total da propriedade, e 
sobre a quantia fixada, o usufructuario e o proprietário 
exercerão seus direitos. 

O usufructuario, que não for pai ou mãi do proprietário, 
poderá ser obrigado a prestar fiança. 

§ 2? O quantnm das indemnizações não será inferior ás 
oíTei tas dos promotores, representantes, ou agentes da de- 
sapropriação, nem superior ás exigências dos proprietários 
e interessados (Dec. n. 353 de 1845, art. 24; dec. n. 1.664 
de 1855, art. 12 § IV). 

§ 3? As contestações, duvidas e litigios sobre o direito 
e qualidade dos reclamantes (Art. 11) não obstarão a fixação 
das indemnizações, ordenando o juiz o respectivo deposito 
para ser levantado por quem de direito. 

§ 4? Nas desapropriações dos prédios e terrenos, so- 
mente em parte (Art. 12), os arbitradores avaliarão no seu 
todo, fixando separadamente a indemnização da parte com- 
prehendida. 

§ 5? Si a propriedade estiver sujeita ao imposto predial, 
o quantnm da indemnização não será inferior a dez, nem su- 
perior a quinze vezes o valor locativo, deduzida previamente 
a importância do imposto, e tendo por base esse mesmo im- 
posto, lançado no anno anterior ao decreto de desapro- 
priação (Lei n. 1.021 de 1903, art. 2?). 

§ ()V Nos prédios occupados pelos donos, ou pessoas 
pobres, e estalagens, o valor locativo será computado sem 
o desconto da porcentagem declarada no art. 12 n. 1 e § 2? 
do dec. 7.051, de 1878, e arts. 13 n. 1 e § 2?, 4? e § 4? do 
dec. municip. n. 432 de 1903. 

§ 7? Si a propriedade não estiver sujeita ao imposto 
predial, o valor da indemnização será verificado e calculado 
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sobre a base do aluguel do ultimo anuo (Lei 1.021 de 1903, 
art. 2? § r). 

§ 8? Si a propriedade tiver sido reconstruida em data 
posterior ao lançamento para o ultimo anno, o quantum da 
indemnização será fixado sobre a base do valor locativo dos 
immoveis em situação e condições análogas. 

§ 9? Si a propriedade estiver em ruinas, ou tiver sido 
condemnada, os arbitradores, estimando a importância das 
obras necessárias á precisa reparação ou reconstrucção, po- 
derão fixar um valor minimo inferior ao determinado no § 5?. 

Art. 32. Para a fixação do máximo c minimo das in- 
demnizações, os aibitradores attcnderão ao valor da pro- 
priedade, sua situação, estado de conservação e segurança, 
preço de sua acquisição e interesse que delia tira o pro- 
prietário; e, nos casos do art. 12, ao valor em que ficar o 
resto da propriedade por causa da obra nova, ao damno que 
provier da desapropriação, e quaesquer outras circums- 
tancias que influam no preço. 

§ 1? Na indemnização do valor de terrenos baldios, os 
arbitradores attenderão ás suas condições e aptidões cul- 
turaes, e tudo quanto possa influir e concorrer para o aug- 
mento de seu valor. 

§ 2? As construcções, porém, plantações e quaesquer 
bemfeitorias feitas na propriedade, posteriormente ao de- 
creto approvando o plano das obras, não serão attendidas 
pelos arbitradores (Dec. de 1845, art. 26). 

Art. 33. Nos casos de propriedade sujeita a aforamento, 
ou emprazamento perpetuo: 

I, o valor do dominio directo, ou do senhorio, será 
calculado sobre a importância de vinte foros e um laudemio ; 

II, o do dominio útil, foreiro ou empliyteutico, será 
calculado sobre o valor do prédio livre, deduzido o do do- 
minio directo ; e o dos sub-empliyteuticos, será esse mesmo 
valor, deduzidas vinte pensões sub-empli^teuticas e equiva- 
lentes ao dominio do emphyteuta principal. 

Art. 34. Si a propriedade estiver sujeita á locação ou 
arrendamento temporário, aos locatários, que tiverem re- 
construído o prédio, ou feito bemfeitorias úteis ou neces- 
sárias, anteriormente á data da lei e que augmentem o valor 
locativo, o Governo poderá entrar em accôrdo, pagando-lhes 
o qu^ fôr reconhecidamente justo (Lei n. 1.021 de 1903, 
art. 2? § 7?). 
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Na falta de accôrdo, a importância provada das sobre- 
ditas obras ou bem feitorias será rateada pelo numero de 
annos da locação, deduzidas as quotas dos annos decorridos. 

Art. 35. A indemnização aos locatários, e bem assim 
a dos foreiros, nos casos do n. II do art. 33, não serão com- 
putadas na parte que competir ao proprietário. 

Art. 36. Quando no prédio houver g-randes installa- 
ções, como de machinismos em funccionamento, o Governo 
poderá indemnizar ou fazer á sua custa a despeza de des- 
monte e transporte dessas installaçôes, ou auxiliar, apenas, 
com uma parto razoável os gastos de transporte ( Lei de 
1903, art. 2 § 9V). 

Art. 37. O valor da indemnização, nos casos de des- 
apropriação de ag"uas, será o que corresponder ao volume 
ou força motora de que effectivamcnte utilisar-se o proprie- 
tário, ao tempo da desapropriação (Lei n. 3.396, de 24 de 
novembro de 1888, art. 21 n. II). 

§ 1? A indemnização não excederá á exig-encia do pro- 
prietário, nem será inferior : 

(i) á offerta previamente approvada pelo g^overno ; 

ò) a 6 % do valor da propriedade, constante de inven- 
tario, ou contracto de acquisição, revestido das formalida- 
des Icgaes, c na falta de inventario ou contracto, do valor 
que estimarem os arbitradores (Lei n. 3.396 de 1888, 
art. 21 n. III). 

§ 2? Quando o abastecimento exigir construcções em 
terrenos próximos ou adjacentes aos mananciaes, serão 
fixadas indemnizações aos que para esse fim forem desapro- 
priados, segundo as regras do art. 31 (Lei n. 3.396 de 
1888, art. 22). 

§ 3? Possuindo o proprietário estabelecimento que 
liíiue prejudicado com a desapropriação, por não permittir o 
interesse publico, que, na forma do paragrapho seguinte, 
lho seja fornecida quantidade d'agua suficiente para a res- 
pectiva exploração, será também <lesapropriado o mesmo es- 
tabelecimento, regulando-se a indemnização pelo disposto 
no mencionado art. 31 (Lei n. 3.396 de 1888, art. 23). 

§ 4? Além da indemnização, é garantida ao proprietá- 
rio a quantidade de agua necessária ao consumo domestico, 
fazendo-se para esse fim as convenientes derivações (Lei 
n. 3.396 de 1888, art. 24). 

Art. 38. Resolvida a indcninizcição i)ela acceitaçâo da 
oiTerta, accôrdo, ou sentença, e recebida pelo proprietário a 
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sua importância, ou depositada, nos casos do art. . . . , o juiz 
mandará passar mandado de immissão de posse, operando-se 
por elle a transferencia do domínio da propriedade. 

Art. 39. A desapropriação é isenta do imposto de 
transmissão de propriedade, e o respectivo processo dos 
sellos fixo c proporcional (Dcc. de 1845, art. 33) c taxa 
indiciaria . 



TITULO IV 



DISrOSlÇÕKS KSPKCIAKS 

Art. 40. Nos casos de perig-o imminente, como de 
[í^uerra, ou commoção, cessarão todas as formalidades e 
poder-se-á tomar posse do uso, quanto baste, reservados os 
direitos dos proprietários e interessados para serem dedu- 
zidos em tempo opportuno (lei de 1826, art. 8V). 

Art. 41. A disposição do artijOfo anterior é applicavel 
aos casos em que houver sido expressamente declarada a 
urgência da desapropriação, para o effeito da posse dos im- 
moveis indispensáveis á immediata execução das obras (Lei 
de 1903, art. 2? § 3?). 

§ IV Para a expedição do mandado, porém, quando 
não houver accôrdo sobre a indemnização e prévio pagxi- 
mento do preço, será depositado o valor máximo, que com- 
petir por direito aos proprietários e interessados (arts, 19, 
31 § 1?, 33 e 34), sobre a base do imposto predial, ou do 
aluguel, por estimativa dos arbitradores. 

§ 2? Feito o deposito, poderá ser levantado o minimo, 
e se proseguirá no processo do arbitramento para a liquida- 
ção definitiva das indemnizações, pela forma dos artigos 
antecedentes. 

Art. 42. Poderão ser occupados temporariamente os 
terrenos não edificados, de imprescindivel necessidade para 
a installação dos serviços e trabalhos preparatórios da 
execução das obras, e extracção de materiaes destinados ás 
mesmas obras (Lei de 1903, art. 3V). 

§ 1? A occupação provisória, como um arrendamento 
forçado, será requerida e concedida mediante preço certo 
pelo tempo da sua duração, e responsabilidade dos damnos 
e prejuizos por ella causados, estimados por convenção 
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amigável, ou por arbitramento, nos termos e pela forma dos 
arts. 18 e 21. 

§ 2? Fixadas as indemnizações e depositada a que hou- 
ver sido convencionada, ou arbitrada como garantia provi- 
sória da responsabilidade eventual do damno, expedir-se-á o 
respectivo mandado, que servirá de titulo ao occupante, até 
que, terminadas as obras, se proceda ao arbitramento para 
a definitiva indemnização dos damnos e interesses, pelo 
facto da occupaçâo e dos que forem devidos pelas deterio- 
rações e prejuizos por ella verificados. 

Art. 43. Continuam em vigor as disposições da lei de 
9 de setembro de 1826 e decs. ns. 353 de 1845^ e 1.664 
de 1855, não expressamente declaradas no presente regula- 
mento, que não houverem sido revogadas pela lei n. 1.021, 
de 26 de agosto de 1903. 
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